
Diário da República, 2.ª série — N.º 2 — 3 de janeiro de 2012  245

nos termos do previsto no artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01 
e com as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular (AC) — 50 %;
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 50 %
Resultando a Classificação Final (CF) da seguinte expressão (numa 

escala de 0 a 20 valores):
CF = 50 % AC + 50 % EAC

19.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida, conforme 
previsto no artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

19.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa avaliar infor-
mações sobre os comportamentos profissionais directamente relacionados 
com as competências consideradas essenciais para o exercício da função.

20 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valo-
res em qualquer um dos métodos de selecção, consideram -se excluídos 
do procedimento concursal.

21 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01.

22 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — Exclusão e notificação de candidatos — de acordo com o n.º 1 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos excluídos 
serão notificadas por ofício registado, para a realização da audiência de 
interessados nos termos do CPA. Os candidatos admitidos serão convoca-
dos, através de notificação, do dia, hora e local para a realização dos mé-
todos de selecção nos termos previstos no artigo 32.º da mesma Portaria.

24 — Quota de Emprego — de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

26 — Publicitação do procedimento concursal — será dado cumpri-
mento ao disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22/01.

27 — Publicitação dos resultados obtidos — em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia 
de Corroios e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas 
a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22/01.

28 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publicada 
no site da Freguesia em www.jf -corroios.pt, bem como remetida a cada 
concorrente por correio electrónico ou ofício registado, em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

29 — O Júri do Concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Eduardo Manuel Brito Rosa, Presidente da Junta de Fre-

guesia de Corroios;
1.º Vogal: Joaquim Manuel Oliveira Garcia, Vogal da Junta de Freguesia 

de Corroios, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal: Augusto António de Matos Valente Martins, Funcionário 

da Junta de Freguesia de Corroios;
Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente: José António Alves dos Santos, Secretário da 

Junta de Freguesia de Corroios;
2.º Vogal Suplente: Carlos Manuel Fortunato Carvalho, Vogal da Junta 

de Freguesia de Corroios.
23 de Dezembro de 2011.  — O Presidente, Eduardo Manuel Brito 

Rosa.
305516946 

 FREGUESIA DE EREIRA

Aviso n.º 115/2012

Lista Unitária de Ordenação Final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de Or-

denação Final, cujo o aviso n.º 26983/2010 de abertura foi publicado no 
Diária da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2010.

Referência A — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Técnico, na área administrativa:

Candidatos Aprovados:
1.º Marta Filomena Pego Augusto — 16.40 valores
2.º Ana Isabel Almeida Ginga — 14.75 valores

Referência B — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional, na área da limpeza urbana:

Candidatos Aprovados:
1.º Álvaro dos Santos Vinagre — 17.85 valores
2.º Ana Isabel Almeida Ginja — 16.00 valores
3.º Márcio António de Almeida Gomes — 15.50 valores
15 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, 

João Vasco Clemente Mota.
305490759 

 FREGUESIA DE GÂMBIA-PONTES-ALTO DA GUERRA

Aviso n.º 116/2012

Procedimento concursal assistente operacional

Lista de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º, da portaria 83 -A/2009, de 22 de ja-

neiro, e em conformidade com as deliberações tomadas, constantes na ata 
da 4.ª reunião do júri do concurso em 23/12/2011, a qual foi homologada 
pelo órgão executivo da junta de freguesia, em reunião extraordinária, 
do dia 23/12/2011, conforme ata n.º 30/2011, torna -se público a lista de 
ordenação final, referente ao procedimento concursal para contratação 
por tempo indeterminado, de dois lugares de assistente operacional. 

Candidatos Classificação
Final

Carlos Alberto Marcelino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
Paulo Manuel Freire Rito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
Paulo Jorge Carapeto Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,88
Paula Alexandra Neves Bento Calado . . . . . . . . . . . . . . . 16,63
Adelaide Cristina Rodrigues Cordeiro da Silva. . . . . . . . 16,50
Marina Gertrudes Nunes Duarte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
Delfim Cerquinha Miranda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
Ricardo Jorge Clara Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
Agostinho António Seita Soares Serrano. . . . . . . . . . . . . 14,13
Gina Maria dos Santos Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
Carlos Manuel da Silva Gonçalves Castanheiro  . . . . . . . 13,88
Fernanda Maria Leitão dos Santos Piçarra  . . . . . . . . . . . 13,88
Fernando João Amorim dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Filipe Alexandre Ferreira Farinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Tiago Manuel Cordeiro da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Pedro Alexandre Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
João Carlos de Jesus Alves Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Paula Cristina Ferreira Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Carlos Miguel Polónio Guerreiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
Hugo Miguel Cantante da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
Carmen do Rosário Rodrigues Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . 11,88

 23 de dezembro de 2011. — O Presidente da Junta, Luís Alberto 
Miranda Custódio.

305503475 

 FREGUESIA DE TRAVASSÓS

Aviso n.º 117/2012

Abertura de Procedimento Concursal Comum, para preenchimento 
de um posto de trabalho para a categoria de Assistente Opera-
cional, da Carreira de Assistente Operacional, na modalidade da 
Relação Jurídica de Emprego Público, por tempo indeterminado.

Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com a reação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
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abril e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se 
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Travassós, cons-
tante da Ata da Reunião Extraordinária da Assembleia de Freguesia, 
realizada em 04/11/2011, encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, contados da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, o procedimento concursal comum para o preenchimento de 
um posto de trabalho, na carreira/categoria de Assistente Operacional 
para a constituição de Relação Jurídica de Emprego Público por tempo 
indeterminado, mediante recrutamento excecional, nos termos do n.º 2 
do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho.

1 — Modalidade: Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo 
Indeterminado.

2 — Requisitos de Admissão ao Procedimento Concursal: Face à 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho através do recru-
tamento nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro (LCVR), podem candidatar -se ao presente procedimento 
concursal indivíduos com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, que cumulativamente, até ao termo do prazo 
fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais 
e especiais, estipulados respetivamente no artigo 8.º e alínea a) do n.º 1 
do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Exercício de funções cor-
respondentes à categoria de assistente operacional da carreira geral de 
assistente operacional, nomeadamente:

a) exercício de funções de natureza executiva de carácter manual ou 
mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus 
de complexidade varáveis;

b) execução de tarefas elementares de apoio, indispensáveis ao fun-
cionamento dos órgãos e serviços podendo comportar esforço físico;

c) responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda e pela correta 
utilização, procedendo quando necessário à sua manutenção.

4 — Vencimento e outras regalias funcionais: O vencimento é o 
correspondente à primeira posição remuneratória da carreira de assis-
tente operacional, nível 1, da tabela remuneratória única, atualmente de 
€485,00, acrescido de subsídio de refeição de €4,27, por cada dia útil 
de trabalho, bem como subsídio de férias e de natal.

5 — Formalização das candidaturas: As candidaturas, dirigidas ao 
Presidente da Junta de Freguesia de Travassós, são obrigatoriamente 
apresentadas mediante o preenchimento, com letra legível, do formu-
lário tipo de candidatura, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do 
Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
n.º 89, 2.ª série, de 08 de maio, que poderá ser obtido através da página 
eletrónica da bolsa de emprego público, em “www.bep.gov.pt”, ou pes-
soalmente, na secretaria da Junta de Freguesia de Travassós, podendo 
ser entregues pessoalmente, ou remetidas pelo correio, registado com 
aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Junta de 
Freguesia de Travassós, com endereço postal na Rua da Capela n.º 240, 
4820 -811 Travassós, Fafe.

6 — Documentação:
6.1 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de 

candidatura:
a) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 

do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com certi-
ficado de equivalência, passado pela Entidade Portuguesa competente 
para o efeito, caso o candidato seja cidadão estrangeiro ou tenha realizado 
estudos fora de Portugal;

b) Curriculum Vitae de modelo Europeu, detalhado, datado e assi-
nado.

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequenta-
das.

d) Documentos comprovativos de outros fatos evidenciados no Cur-
riculum profissional e que os candidatos considerem relevantes para 
apreciação do respetivo mérito;

e) Cópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão e Cartão de 
Contribuinte;

6.2 — A não apresentação dos documentos referidos na alínea a); b) e 
e) no ponto anterior, determinam a exclusão do procedimento, nos termos 
do disposto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir que a 
sua não apresentação atempada, se tenha devido a causas não imputáveis 
a dolo ou negligência do candidato, devidamente comprovadas.

6.3 — Equivale à não apresentação qualquer inexatidão ou omissão 
no preenchimento do formulário de inscrição, no curriculum entregue, 
bem como, a apresentação de documentos não autenticados ou atuali-
zados, cuja autenticação ou atualização seja obrigatória, pelo presente 
procedimento;

6.4 — Todos os documentos devem ser apresentados, obrigatoria-
mente, em língua portuguesa.

7 — Local de Trabalho: Freguesia de Travassós, no concelho de 
Fafe.

8 — Métodos de Seleção: Serão utilizados os métodos de seleção 
correspondentes ao disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008: P.C. — Prova de Conhecimentos; A.P. - Avaliação 
Psicológica; Entrevista Profissional de Seleção

8.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e competências dos candidatos necessárias ao exercício de 
funções, com uma ponderação de 40 %. As competências traduzem -se 
na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à 
resolução de problemas, no âmbito da atividade profissional. As provas 
de conhecimentos incidem sobre questões de natureza genérica e, ou, 
especifica, diretamente relacionados com as exigências das funções que 
se propõe a desempenhar. A prova de conhecimentos é de realização 
individual numa única fase, de natureza teórica e com uma componente 
prática, sob a forma escrita, com a duração máxima de 60 minutos, 
incidindo sobre temas relacionados com a atividade inerente ao posto 
de trabalho a concurso.

8.2 — Avaliação Psicológica (AP) — Visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referencia o perfil de competências previamente definido. A avaliação 
psicológica é valorada, através dos níveis classificativos de elevado, 
bom, suficiente, reduzido e insuficiente, aos quais correspondem res-
pectivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Este método 
de seleção terá uma ponderação de 30 % na avaliação final.

8.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Com uma ponde-
ração de 30 % e com uma duração de cerca de 20 minutos, visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiencia profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A entre-
vista profissional de seleção é avaliada nos termos dos números 6 e 7 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A//2009 de 22 de janeiro, ou seja, é feita 
segundo os níveis classificativos de elevado, bom, suficiente, reduzido e 
insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores. E a classificação a atribuir para cada parâmetro 
de avaliação resulta de votação nominal e por maioria, sendo o resultado 
final obtido através da media aritmética simples das classificações dos 
parâmetros a avaliar.

8.4 — Classificação Final — A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento resultará da media aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, que será expressa 
na escala de 0 a 20 valores, e será efetuada através da seguinte formula:

CF = (40 %*PC) + (30 %*AP) + (30 %*EPS)
sendo:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

8.4.1 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores, em qualquer um dos métodos de seleção, consideram -se ex-
cluídos do procedimento.

8.4.2 — Com os resultados da classificação final dos candidatos, será 
elaborada uma lista única com a ordenação final de todos os candidatos, 
que será publicada na segunda série do Diário da República e afixada 
em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia de 
Travassós.

9 — Júri de Seleção:
Presidente: José Manuel Fernandes Silva
Vogais Efetivos: Natalia Barbara Couto Fernandes; João Manuel 

Fonseca Silva e Sousa
Vogais suplentes: Maria Ilda da Cunha Fernandes; Elvira da Conceição 

Castro Teixeira

10 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, os candidatos 
excluídos serão notificados para a realização da audiência dos interes-
sados nos termos do CPA, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, com a indicação do local, data e horário em 
que os mesmos devem ter lugar.

12 — Publicitação dos Resultados: Nos termos do artigo 33.º da 
Portaria citada no n.º anterior, a publicitação dos resultados obtidos 
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em cada método de seleção intercalar é efetuada através de uma lista, 
ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público da Fre-
guesia de Travassós.

13 — O presente Aviso é publicado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte ao da publicação no 
Diário da República e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis, 
contados da mesma data, em jornal de expansão nacional.

14 — Em cumprimento no disposto na alínea h) doo artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, en-
quanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

28 de dezembro de 2011. — O Presidente, José Manuel Fernandes 
Silva.

305528334 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 118/2012
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27/02 e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22.01, na redacção introdu-
zida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, faz -se público que por 
deliberação do Conselho de Administração, de 2011.10.04, encontram-
-se abertos, procedimentos concursais comuns, para constituição de 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, para 
preenchimento de vários postos de trabalho, conforme caracterização 
no mapa de pessoal:

Ref. 1 — Um posto de trabalho para a Carreira/Categoria de Técnico 
Superior (Licenciatura em Engenharia Electrotécnica);

Ref. 2 — Um posto de trabalho para a Carreira/Categoria de Assistente 
Operacional (área de mecânica);

Ref. 3 — Um posto de trabalho para a Carreira/Categoria de Assistente 
Operacional (área de canalizador).

Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reserva de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta a que se refere o n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

Os procedimentos concursais são válidos para o preenchimento dos 
postos de trabalho em causa e para os efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR), 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 -07, Lei n.º 59/2008, de 11 -09, (RCTFP), Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, 
de 06/04, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12 e Lei n.º 55 -A/2010, de 
31/12.

2 — Local de trabalho: As funções do posto de trabalho serão exer-
cidas na área do Município de Abrantes.

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. 1 — Efectuar estudos e projectos de instalações de redes eléctri-

cas; Acompanhar e gerir os contratos de manutenção de equipamentos; 
Emitir pareceres técnicos; Acompanhar execução de trabalhos de obras; 
Efectuar vistorias às instalações eléctricas dos SMA; Apoiar tecnica-
mente a manutenção e conservação de instalações dos SMA.

Ref. 2 — Exercer funções relacionadas com mecânica, nomeadamente 
detectar avarias mecânicas, reparar, afinar, montar e desmontar os órgãos 
de viaturas ligeiras e pesadas, a gasolina e a diesel, bem como outros 
equipamentos motorizados ou não; executar outros trabalhos de mecânica 
geral; afinar, ensaiar e conduzir em experiência as viaturas reparadas; 
fazer a manutenção e controlo de máquinas e motores.

Ref. 3 — Executa canalizações em edifícios, instalações industriais 
e outros instrui e supervisiona no trabalho dos aprendizes e serventes 
que lhe estejam afectos.

3 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, em conjugação 
com a alínea i) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de Abril, 
o posicionamento remuneratório será o seguinte:

Ref. 1 — 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, corres-
pondente a € 1201,48;

Ref. 2 e 3 — 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, cor-
respondente a € 485,00.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da 

LCVR:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Nível habilitacional:
Ref. 1 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacio-

nal de grau de complexidade funcional 3, nos termos da alínea c) do 
artigo 44.º conjugado com o n.º 1 doa artigo 51.º e mapa anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se a licenciatura em Engenharia 
Electrotécnica.

Ref. 2 e 3 — Os candidatos deverão ser detentores do nível habili-
tacional de grau de complexidade funcional 1, nos termos da alínea a) 
do artigo 44.º conjugado com o n.º 1 doa artigo 51.º e mapa anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, exigindo -se a escolaridade obrigatória 
(4.ª classe para os indivíduos nascidos até 1 de Janeiro de 1967, o 6.º ano 
de escolaridade para os nascidos entre esta data e 1 de Janeiro de 1981 
e o 9.º ano de escolaridade para os nascidos após esta data).

4.3 — Não há a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

5 — Para cumprimento do estabelecido nos n.os 4 e 6 do artigo 6.º da 
LVCR, o recrutamento inicia -se de entre os trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente esta-
belecida. No caso de impossibilidade da ocupação do posto de trabalho 
pela forma descrita e tendo em conta os princípios de racionalização e 
eficiência que devem presidir à actividade municipal, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de em-
prego público previamente estabelecida, de acordo com o despacho do 
Presidente do Conselho de Administração de 19 de Dezembro de 2011.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal deste órgão para cuja ocupação se publicita o proce-
dimento.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da publicação 

do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

7.2 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante o preenchimento obrigatório do formulá-
rio tipo, disponível no Sector de Recursos Humanos e no endereço 
www.smabrantes.pt — Recursos Humanos/Minutas/Candidatura proce-
dimento concursal, remetido pelo correio até ao termo do prazo fixado, 
aos Serviços Municipalizados de Abrantes, Via Industrial 1, lote 65, 
Parque Industrial de Abrantes, 2200 -480 Abrantes, sob registo e aviso 
de recepção ou entregue pessoalmente no sector de Recursos Humanos 
dos Serviços Municipalizados de Abrantes. A entrega de qualquer outro 
formulário dará direito a exclusão do candidato.

7.3 — Não são admitidas candidaturas apresentadas por via elec-
trónica.

7.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 
exclusão, da seguinte documentação:

Declaração autenticada e actualizada emitida pelo serviço de origem, 
(data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candidatu-
ras), que comprove, de maneira inequívoca, a relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, quando exista, bem como a carreira e 
categoria de que seja titular, e as funções desempenhadas e a avaliação 
de desempenho relativo aos últimos três anos;

Curriculum vitae, datado e assinado, mencionando nomeadamente a 
experiência profissional anterior relevante para o exercício das funções 
do lugar a concurso e acções de formação e aperfeiçoamento profissional 
com alusão à sua duração;

Fotocópia legível do certificado de habilitações académicas ou do-
cumento idóneo;

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e Número 
de Identificação Fiscal;

7.5 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço destes Serviços 
Municipalizados ficam dispensados da apresentação do documentos 
comprovativos dos requisitos que constem do seu processo individual, 
devendo declará -lo no requerimento.




